
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 
__  VARA DE RELAÇÕES DE CONSUMO DA COMARCA DE 

SALVADOR/BA.  

  

 

  

  

O Ministério Público do Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob o n.º 
04.142.491/0001-66, por intermédio da Promotora de Justiça in fine assinada, 
com endereço na Avenida Joana Angélica n.º 1312, 3º andar, sala 305, Nazaré, 
Salvador/BA, CEP 40.050-001, telefone 3103-6435, endereço eletrônico 
secretariaprocessual.educacao@mpba.mp.br, no uso das atribuições que lhes 
conferem os artigos 127, 129, II e III, da Constituição Federal; 25, IV, “a”, da Lei 
nº 8.625/93; 72, IV, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 11/96; 3º, 11, 12 e 13 da 
Lei nº 7.347/1985; 81 e seguintes da Lei nº 8.078/1990; e 177 do Código de 
Processo Civil, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor  

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA EM CARÁTER LIMINAR 

 

contra NETWORK TERRA BAHIA BRASIL (informalmente COLÉGIO 
ARAGUAIA), mantida pela empresa ELISANGELA MORAIS FERNANDES – 
ME, CNPJ nº 03.133.902/0001-94, com sede na Rua Hélio Machado, n.º 07, 
Boca do Rio, Salvador/BA, CEP 41710-200; e  

 

ELISANGELA MORAIS FERNANDES, brasileira, maior, CPF nº 869.850.275-
04, sócia e representante legal da primeira acionada, residente à Rua Hélio 
Machado, n.º 252, Boca do Rio, CEP 41710-200, Salvador/BA, pelos fatos e 
motivos seguintes: 

 

1 – Do Objeto 

 

Por meio da presente Ação Civil Pública, pretende o Ministério Público do 
Estado da Bahia que a responsável legal pelo Colégio Araguaia, instituição que 
ofertou educação nas modalidades Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio sem a devida autorização do Conselho Estadual de Educação da Bahia, 
entregue ao Conselho Estadual de Educação da Bahia os documentos 
necessários para a regularização da situação escolar dos ex-alunos da unidade 
de ensino. 

 

2 – Da Desconsideração da Personalidade Jurídica  

 



Com fundamento no artigo 28 do Código de Proteção do Consumidor, 
combinado com o art. 133, § 2º, do Código de Processo Civil, requer a 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa ELISANGELA MORAIS 
FERNANDES – ME, CNPJ 03.133.902/0001-94, a fim de que os efeitos 
patrimoniais desta ação também recaiam sobre os bens particulares da sócia e 
segunda acionada, assegurando, assim, a efetiva reparação dos danos 
causados aos consumidores.  

 

A desconsideração da personalidade jurídica da empresa no caso em 
apreço se justifica e se torna imprescindível para assegurar o ressarcimento dos 
danos provocados aos integrantes do corpo discente da unidade de ensino, que 
ficaram privados dos documentos comprobatórios de sua vida escolar, ante a 
evidente infração por parte dos acionados às normas legais que regulamentam 
a criação, funcionamento e extinção das unidades escolares. 

 

3 – Dos Fatos 

 

Conforme apurado no Procedimento Administrativo autuado sob o n.º 
003.9.186952/2017, que instrui a presente ação, o Colégio Araguaia, unidade de 
ensino formalmente registrada sob o nome fantasia Network Terra Bahia Brasil, 
mantida pela empresa Elisangela Morais Fernandes - ME, ofertou, sem a devida 
autorização do Conselho Estadual de Educação da Bahia - CEE/BA, 
educação nas modalidades Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 
(id. 1956897, pág. 28, do procedimento ministerial), entre os anos 2017 e 2019. 

O ensino era prestado mediante contrato de prestação de serviços 
educacionais, típico de relação de consumo, firmado entre a sociedade 
empresária e os alunos ou seus responsáveis (id. 1956897, págs. 12 e 14 do 
procedimento ministerial). 

Nas investigações levadas a cabo no Procedimento Administrativo em 
anexo, verificou-se, com base nas informações apresentadas a este Parquet 
pelo Presidente do Conselho Estadual de Educação da Bahia, Sr. Paulo Gabriel 
Soledad Nacif, que fora acordado entre o Conselho Estadual e a segunda 
acionada, Sra. Elisangela Morais Fernandes, em reunião promovida em 
20.08.2021, na sede do CEE/BA, conforme doc. id. 9443820, que a 
documentação escolar dos ex-alunos do Colégio Araguaia seria entregue ao 
CEE/BA, de modo a viabilizar a regularização da vida escolar dos estudantes. 

Ocorre que, conforme consta no documento de id. 9443820 do expediente 
ministerial, a responsável legal pelo Colégio Araguaia, transcorrido mais de um 
ano desde a reunião realizada, não efetuou, até o momento, injustificadamente, 
a entrega ao Conselho Estadual de Educação da documentação pelo órgão 
requisitada, causando, em consequência, graves e persistentes prejuízos ao 
corpo discente da referida unidade escolar. 

Destaca-se, que, no curso das investigações conduzidas por esta 
signatária e pela Promotora de Justiça que a precedeu na presidência do 



supramencionado Inquérito Civil, foram executadas múltiplas diligências 
objetivando a regularização da vida escolar dos ex-alunos do Colégio Araguaia, 
não havendo a segunda ré comparecido às audiências para as quais fora 
convocada nesta Promotoria de Justiça de Educação, sem apresentar qualquer 
motivação, tampouco respondido aos ofícios a ela endereçados, a demonstrar 
absoluto descaso com a delicada situação vivenciada pelos educandos. 

 

4 – Dos Fundamentos Jurídicos 

 

A educação, no Brasil, se constitui em direito social, devendo a todos ser 
assegurado pelo Estado e pela família, com a colaboração da sociedade (art. 
205, da CF). 

Nada obstante se constitua direito social, o ensino é facultado à iniciativa 
privada, sujeitando-se aqueles que se dediquem a explorá-lo, todavia, ao 
cumprimento das normas gerais da educação nacional e à autorização e 
avaliação da qualidade dos serviços prestados por parte do Poder Público (art. 
209 da CF). 

As instituições criadas e mantidas pela iniciativa privada que ofertam o 
ensino médio, exclusiva ou concomitantemente com outras etapas da educação 
básica, integram o sistema estadual de ensino, cabendo, pois, ao Estado, 
autorizá-las, credenciá-las e fiscalizá-las, a teor dos arts. 11, IV, e 17, III, da Lei 
nº 9.394/1996. 

Na Bahia, compete ao Conselho Estadual de Educação baixar normas 
sobre autorização, credenciamento e fiscalização das instituições de ensino que 
integram o sistema estadual, bem assim autorizá-los, credenciá-los e fiscalizá-
los, in verbis:  

Constituição do Estado da Bahia: 

Art. 249 - A gestão do ensino público será exercida de forma 
democrática, garantindo-se a representação de todos os 
segmentos envolvidos na ação educativa, na concepção, 
execução, controle e avaliação dos processos administrativos e 
pedagógicos. 

§ 1º - A gestão democrática será assegurada através dos seguintes 
mecanismos: 

I - Conselho Estadual de Educação; 

[...] 

§ 2º - O Conselho Estadual de Educação, órgão representativo da 
sociedade na gestão democrática do sistema estadual de ensino, 
com autonomia técnica e funcional, terá funções deliberativas, 
normativas, fiscalizadoras e consultivas. 

§ 3º - A lei definirá as competências e a composição do Conselho 
Estadual de Educação e dos Colegiados Escolares. 

Lei Estadual nº 7.308/1998: 



Art. 3º - Compete ao Conselho Estadual de Educação: 

[...] 

VII - baixar normas sobre autorização, reconhecimento e 
credenciamento de estabelecimentos educacionais integrantes do 
sistema de ensino; 

O Conselho Estadual de Educação do Estado da Bahia, no exercício de 
suas atribuições legais, por meio da Resolução CEE/BA Nº 26/2016, 
regulamentou o procedimento de autorização e renovação de autorização das 
instituições de ensino da rede privada, nos seguintes termos: 

Art. 3º – O funcionamento da instituição de ensino de Educação 
Básica integrante do Sistema Estadual de Ensino dependerá de 
criação e credenciamento da instituição, e autorização de 
funcionamento da etapa, modalidade e curso a ser oferecido. 

(….) 

§ 3º – Autorização e Renovação de Autorização são atos de caráter 
temporário, concedidos a instituições privadas pelo prazo máximo 
de até 6 (seis) anos, fundados na comprovação das condições 
pedagógicas estabelecidas nas normas específicas para oferta da 
etapa, modalidade e curso pretendido. 

Art. 4º – É vedada a oferta e também a matrícula de estudante em 
Instituição sem o devido credenciamento e autorização de 
funcionamento da etapa, modalidade e curso oferecido. 

   

        Ainda no âmbito do seu poder regulamentar, e na mesma Resolução antes 
mencionada, o CEE/BA estabeleceu o procedimento a ser seguido quando da 
extinção de estabelecimento de ensino, fixando que, nesta hipótese, o acervo 
deve ser recolhido ao órgão da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, a 
quem compete, a partir de então, emitir os documentos escolares. Vejamos: 

Art. 37 - Ao encerrar suas atividades a instituição de ensino deverá 
recolher todo o acervo escolar conforme segue: 

I - na sede administrativa da mantenedora, em caso de rede de 
escolas; 

II - na Secretaria Municipal de Educação, cuidando-se de instituição 
de ensino da rede municipal; 

III - no órgão regional da SEC, nos demais casos. 

§ 1º - O acervo deverá ser apresentado preferencialmente em meio 
digital, observadas todas as cautelas legais e normativas, 
principalmente aquelas referentes ao resguardo dos direitos dos 
discentes envolvidos. 

§ 2º - os órgãos citados, ao receberem o acervo procederão à 
conferência rigorosa de todo o material entregue, 
responsabilizando-se, a partir dessa data, pela expedição de 
qualquer documentação requerida pelos interessados. 



 

O recolhimento do acervo ao órgão do respectivo sistema após o 
encerramento das atividades da instituição de ensino é fundamental para 
possibilitar a emissão de históricos e diplomas, garantido, assim, a comprovação 
por parte dos estudantes de sua vida acadêmica, seja para fins de continuidade 
aos estudos, seja para o exercício de atividade profissional. 

 

5 – Pedidos 

 

5.1 – Do Pedido de Concessão Liminar de Tutela de Urgência Antecipada 

Os elementos colhidos no procedimento investigatório que instrui a 
presente ação evidenciam a presença dos requisitos necessários à concessão 
da medida cautelar antecipatória, quais sejam o periculum in mora e o fumus 
boni iuris.  

Com efeito, a violação à regra legal por parte dos acionados sobressai de 
forma cristalina.  

Conforme anteriormente exposto, a autorização do Poder Público é 
requisito essencial para a oferta de ensino, e, por conseguinte, para a validade 
dos históricos escolares pelas instituições de ensino emitidos.  

Em face à injustificável morosidade da segunda acionada, responsável 
pelo Colégio Araguaia, em fornecer ao Conselho Estadual de Educação os 
documentos necessários para a regularização da vida escolar dos ex-alunos da 
unidade de ensino, impõe-se a adoção de medidas urgentes para a mitigação 
dos prejuízos aos discentes causados. 

É que, caso persista a omissão da acionada, não poderão os ex-alunos 
do Colégio Araguaia comprovar o fluxo de suas vidas acadêmicas, 
indispensável, como já demonstrado, à continuidade dos seus estudos e vida 
profissional. 

O quadro fático evidencia, ademais, a probabilidade de que a demora no 
recolhimento do acervo comprometa o resultado útil do processo, em razão da 
perda das oportunidades a serem suportadas pelos alunos que não puderem 
comprovar sua escolaridade, bem assim da possibilidade de perdimento da 
documentação escolar. 

Destaca-se, ainda, que não há qualquer risco de dano aos acionados ou 
de irreversibilidade da medida de recolhimento do acervo escolar da instituição, 
tendo em vista que toda a documentação ficará sob a guarda e responsabilidade 
do Conselho Estadual de Educação. 

Pelas razões expostas, requer o Parquet, com fundamento no art. 12 da 
Lei da Ação Civil Pública, combinado com o art. 300 do Código de Processo Civil, 
a concessão LIMINAR DA TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA 



ANTECIPADA, para determinar aos acionados que entreguem ao Conselho 
Estadual de Educação da Bahia toda a documentação necessárias para a 
regularização da vida estudantil dos ex-alunos do Colégio Araguaia, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de incidência, no caso de descumprimento 
da decisão, de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de atraso, a 
ser revertida ao fundo de reconstituição dos interesses metaindividuais lesados, 
de que trata o artigo 13 da Lei nº 7.347/95, sem prejuízo de eventual crime de 
desobediência. 

 

5.2 – Do Pedido Final 

 

Diante do exposto, requer: 

a) A designação de audiência de conciliação prevista no art. 334 do CPC, 
intimando-se as partes; 

b) A publicação de edital de que cuida o art. 94 da Lei nº 8.078/90, para 
conhecimento dos interessados e eventual habilitação no feito como 
litisconsortes; 

c) As intimações do autor através do endereço eletrônico 
secretariaprocessual.educacao@mpba.mp.br, em face do disposto no art. 180 
do Novo Código de Processo Civil e no art. 199, inciso XVIII, da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
da Bahia); 

d) A citação dos acionados, se não houver conciliação, para contestarem a ação, 
sob pena de revelia e confissão; 

e) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (artigo 
18 da Lei n.º 7.347/85 e do art. 87 da Lei n.º 8.078/90), a produção de todos os 
meios de prova em Direito admitidos, em especial o depoimento pessoal do 
segundo acionado, sob pena de confesso, a oitiva de testemunhas, e a juntada 
de documentos. 

 

Por fim, pugna o Ministério Público do Estado da Bahia: 

a) pela desconsideração da personalidade jurídica da empresa ELISANGELA 
MORAIS FERNANDES – ME, CNPJ 03.133.902/0001-94, a fim de que os efeitos 
patrimoniais desta ação também recaiam sobre os bens particulares de sua sócia 
e segunda acionada; 

b) pela procedência total da ação para, confirmando a medida liminar, condenar 
os réus a cumprir obrigação de fazer, consistente em promover, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a entrega ao Conselho Estadual de Educação da 



Bahia da documentação escolar dos ex-alunos do Colégio Araguaia, sob pena 
de incidência de multa, para a hipótese de descumprimento da sentença, no 
valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), por dia de atraso, a ser recolhida ao Fundo 
de que trata o art. 13 da Lei nº 7.347/85, sem prejuízo de eventual crime de 
desobediência; 

c) pela condenação dos acionados ao pagamento de danos morais coletivos 
causados aos alunos do Colégio Araguaia, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), a ser revertido ao Fundo antes especificado, previsto no art. 13 da Lei 
7.347/85; 

d) pela condenação dos acionados a indenizar por danos morais e materiais, 
individualmente, em valores a serem apurados em sede de execução, os 
integrantes do corpo discente da Colégio Araguaia que não tenham conseguido 
receber os históricos escolares em razão da omissão da segunda acionada em 
apresentar ao Conselho Estadual de Educação o acervo documental da 
instituição de ensino; 

e) pela inversão do ônus da prova, em favor da coletividade de consumidores 
substituída pelo Autor, conforme previsto no art. 6º, inciso VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor;  

f) pela condenação dos acionados no ônus da sucumbência. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Acompanham a presente Ação Civil Pública os autos do Procedimento 
Administrativo IDEA/MP n.º 003.9.186952/2017. 

 

Salvador, 07 de dezembro de 2022. 

 

Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho  

Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital 
– 3º Promotor   

 


